
 
 

 RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.713 - PE (2015/0144358-7)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
RECORRENTE : LUCAS VICENTE DA SILVA JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADO : TATIANE JORDÃO COUTINHO DE ALBUQUERQUE 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA FORMAÇÃO DA 
CULPA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA PARTE, DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, por meio desta 
medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do pronunciamento condenatório 
definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou 
do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores 
(HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra devidamente fundamentado em 
dados concretos extraídos dos autos, notadamente a existência de indícios apontando 
pela prática contínua de tráfico, o que denota sua periculosidade e justifica a necessidade 
de manutenção da segregação cautelar para garantia da ordem pública, em virtude do 
fundado receio de reiteração delitiva (precedentes do STF e do STJ).

III - A tese relativa ao alegado excesso de prazo para formação da culpa 
sequer foi apresentada ao eg. Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada 
esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de indevida supressão de instância.

IV - Ademais, consoante informações colhidas no sítio eletrônico do eg. 
Tribunal a quo, verifica-se que a instrução criminal foi encerrada, o que, nos termos da 
Súmula nº 52/STJ, torna superada a alegação de excesso de prazo para a formação da 
culpa.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
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 conhecer parcialmente do recurso e, nessa parte, negar-lhe provimento.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton 

Trisotto (Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo 

(Desembargador convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de setembro de 2015 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.713 - PE (2015/0144358-7)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de recurso 

ordinário em habeas corpus, com pedido liminar, interposto por LUCAS VICENTE DA 

SILVA JÚNIOR, em face de v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal de Justiça do Estado 

de Pernambuco.

Depreende-se dos autos que o recorrente foi preso em flagrante e, 

posteriormente, teve sua prisão convertida em preventiva, pela prática, em tese, dos delitos 

tipificados nos artigos 33 e 35 da Lei n. 11.343/2006.

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus perante o eg. Tribunal a quo, 

por meio do qual buscava a revogação da decisão que decretou a prisão preventiva do ora 

recorrente. O eg. Tribunal de origem, à unanimidade, denegou a ordem, em v. acórdão assim 

ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL HABEAS CORPUS. PACIENTE 
ACUSADO DE TRÁFICO DE DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. TESE DE NEGATIVA DE AUTORIA. 
QUESTÃO FÁTICA QUE NÃO PODE SER AVERIGUADA NA VIA ELEITA. PROVA 
DA MATERIALIDADE E INDÍCIOS DE AUTORIA QUE BASTAM PARA A MEDIDA 
EXTREMA. PRESENTE OS PRESSUPOSTOS PARA A MEDIDA EXTREMA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS SUPOSTAMENTE FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. ORDEM 
NÃO CONHECIDA COM RELAÇÃO À NEGATIVA DE AUTORIA, E, NA PARTE 
CONHECIDA, DENEGADA, À UNANIMIDADE DE VOTOS.

Não se mostra possível, na via óra utilizada, avaliar teses de negativa de 
prática do crime de roubo, tendo em vista que, para tanto, seria necessário um exame 
aprofundado das provas carreadas aos autos. Toda e qualquer discussão relativa à 
efetiva concretização do roubo deve ser reservada ao processo crime, com a devida 
instrução, por ser o momento oportuno para que a defesa técnica seja apresentada e 
faça provas em favor da paciente, sendo, portanto, a presente medida via imprópria 
para suscitar tais alegações.

2. Para fins de prisão cautelar, a exigência é que haja prova da 
materialidade e indícios suficientes de autoria, e não prova cabal da mesma, servindo 
esta última para embasar uma eventual condenação.

3. Condições pessoais supostamente favoráveis, por si sós, não são 
suficientes para elidir a manutenção da segregação cautelar quando a necessidade desta 
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restar devidamente demonstrada, nos termos do art. 312 do CPP.
4. Ordem não conhecida com relação à negativa de autoria, e, na parte 

conhecida da medida, denegada, à unanimidade de votos"

Daí o presente recurso ordinário, no qual o recorrente repisa os argumentos 

lançados no writ originário, reafirmando a existência de constrangimento ilegal, 

consubstanciado na ausência de fundamentação idônea a justificar a decretação de sua 

segregação cautelar e no excesso de prazo para formação da culpa.

Requer, ao final, a revogação ou o relaxamento da prisão preventiva.

A douta Subprocuradoria-Geral da República opinou, às fls. 138-148, pelo 

desprovimento do recurso.

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 60.713 - PE (2015/0144358-7)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. RECURSO 
ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO 
DE ENTORPECENTES. ALEGADA AUSÊNCIA 
DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR 
DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO 
PARA FORMAÇÃO DA CULPA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA 
PARTE, DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada 
exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu 
de seu jus libertatis antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a 
instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 
artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão 
preventiva, portanto, enquanto medida de natureza 
cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de 
punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 
complementação de sua fundamentação pelas instâncias 
superiores (HC n. 93.498/MS, Segunda Turma, Rel. 
Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

II - Na hipótese, o decreto prisional se encontra 
devidamente fundamentado em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente a existência de 
indícios apontando pela prática contínua de tráfico, o 
que denota sua periculosidade e justifica a necessidade 
de manutenção da segregação cautelar para garantia 
da ordem pública, em virtude do fundado receio de 
reiteração delitiva (precedentes do STF e do STJ).

III - A tese relativa ao alegado excesso de prazo 
para formação da culpa sequer foi apresentada ao eg. 
Tribunal de origem, razão pela qual fica impossibilitada 
esta eg. Corte de proceder a tal análise, sob pena de 
indevida supressão de instância.
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IV - Ademais, consoante informações colhidas no 
sítio eletrônico do eg. Tribunal a quo, verifica-se que a 
instrução criminal foi encerrada, o que, nos termos da 
Súmula nº 52/STJ, torna superada a alegação de 
excesso de prazo para a formação da culpa.

Recurso ordinário parcialmente conhecido e, 
nesta parte, desprovido.

  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Pretende o recorrente, em 

síntese, por meio do presente recurso, o reconhecimento da ausência de fundamentação da r. 

decisão de primeira instância que decretou sua prisão preventiva, bem como do excesso de 

prazo para a formação da culpa.

Contudo, da análise dos autos, verifico que, no que concerne à alegada 

ausência de fundamentação do decreto prisional, o presente recurso não merece 

provimento. 

Isto porque a decisão reprochada, a meu ver, evidenciou de forma inconteste 

a necessidade e a justificativa da prisão cautelar imposta ao ora recorrente, especialmente no 

que tange à garantia da ordem pública.

Insta consignar, inicialmente, que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que, por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 

pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em julgado. É 

por isso que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade 

para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do 

artigo 312 do Código de Processo Penal. A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de 

natureza cautelar, não pode ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado 

ou do réu, nem permite complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores.

Neste sentido, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"EMENTA: “HABEAS CORPUS” - PRISÃO CAUTELAR - 
FALTA DE ADEQUADA FUNDAMENTAÇÃO - CARÁTER 
EXTRAORDINÁRIO DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LIBERDADE 
INDIVIDUAL - UTILIZAÇÃO, PELO MAGISTRADO, NO 
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DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA, DE CRITÉRIOS 
INCOMPATÍVEIS COM A JURISPRUDÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL (GRAVIDADE OBJETIVA DO DELITO) - 
INDISPENSABILIDADE DA VERIFICAÇÃO CONCRETA DE 
RAZÕES DE NECESSIDADE SUBJACENTES À UTILIZAÇÃO, 
PELO ESTADO, DESSA MEDIDA EXTRAORDINÁRIA - SITUAÇÃO 
EXCEPCIONAL NÃO VERIFICADA NA ESPÉCIE - INJUSTO 
CONSTRANGIMENTO CONFIGURADO - IRRELEVÂNCIA, PARA 
EFEITO DE CONTROLE DE LEGALIDADE DA DECISÃO QUE 
DECRETA A PRISÃO CAUTELAR, DE EVENTUAL REFORÇO DE 
ARGUMENTAÇÃO ACRESCENTADO PELAS INSTÂNCIAS 
SUPERIORES - PRECEDENTES - “HABEAS CORPUS” DEFERIDO. 
PRISÃO CAUTELAR - CARÁTER EXCEPCIONAL. - A privação cautelar 
da liberdade individual - cuja decretação resulta possível em virtude de 
expressa cláusula inscrita no próprio texto da Constituição da República 
(CF, art. 5º, LXI), não conflitando, por isso mesmo, com a presunção 
constitucional de inocência (CF, art. 5º, LVII) - reveste-se de caráter 
excepcional, somente devendo ser ordenada, por tal razão, em situações 
de absoluta e real necessidade. A prisão processual, para legitimar-se em 
face de nosso sistema jurídico, impõe - além da satisfação dos 
pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da existência 
material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem, com 
fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da 
imprescindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da 
liberdade do indiciado ou do réu. Doutrina. Precedentes. A PRISÃO 
PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA DE NATUREZA 
CAUTELAR - NÃO PODE SER UTILIZADA COMO 
INSTRUMENTO DE PUNIÇÃO ANTECIPADA DO INDICIADO OU 
DO RÉU. - A prisão cautelar não pode - nem deve - ser utilizada, pelo 
Poder Público, como instrumento de punição antecipada daquele a quem 
se imputou a prática do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado 
em bases democráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível 
com punições sem processo e inconciliável com condenações sem defesa 
prévia. A prisão cautelar - que não deve ser confundida com a prisão penal 
- não objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas 
destina-se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em 
benefício da atividade estatal desenvolvida no processo penal. 
Precedentes. INADMISSIBILIDADE DO REFORÇO DE 
FUNDAMENTAÇÃO, PELAS INSTÂNCIAS SUPERIORES, DO 
DECRETO DE PRISÃO CAUTELAR. A legalidade da decisão que 
decreta a prisão cautelar ou que denega liberdade provisória deverá ser 
aferida em função dos fundamentos que lhe dão suporte, e não em face de 
eventual reforço advindo de julgamentos emanados das instâncias 
judiciárias superiores. Precedentes. A motivação há de ser própria, 
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inerente e contemporânea à decisão que decreta (ou que mantém) o ato 
excepcional de privação cautelar da liberdade, pois a ausência ou a 
deficiência de fundamentação não podem ser supridas “a posteriori”. A 
PRESUNÇÃO CONSTITUCIONAL DE INOCÊNCIA IMPEDE QUE O 
ESTADO TRATE COMO SE CULPADO FOSSE AQUELE QUE AINDA 
NÃO SOFREU CONDENAÇÃO PENAL IRRECORRÍVEL. - A 
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional 
(CF, art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações 
doutrinárias ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso 
de conteúdo autoritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em 
detrimento de direitos e garantias fundamentais proclamados pela 
Constituição da República, a ideologia da lei e da ordem. Mesmo que se 
trate de pessoa acusada da suposta prática de crime hediondo, e até que 
sobrevenha sentença penal condenatória irrecorrível, não se revela 
possível - por efeito de insuperável vedação constitucional (CF, art. 5º, 
LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém, absolutamente ninguém, 
pode ser tratado como culpado, qualquer que seja o ilícito penal cuja 
prática lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão 
judicial condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional do 
estado de inocência, tal como delineado em nosso sistema jurídico, 
consagra uma regra de tratamento que impede o Poder Público de agir e 
de se comportar, em relação ao suspeito, ao indiciado, ao denunciado ou 
ao réu, como se estes já houvessem sido condenados, definitivamente, por 
sentença do Poder Judiciário. Precedentes" (HC n. 93.498/MS, Segunda 
Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

No mesmo sentido é a sedimentada jurisprudência desta eg. Corte: AgRg 

no RHCn.  47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Regina Helena Costa, DJe de 

29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, 

DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. Min. Marco Aurélio Bellizze, 

DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, 

DJe de 26/8/2014.

Na hipótese, a r. decisão impugnada está concretamente fundamentada na 

garantia da ordem pública, conforme pode se depreender do seguinte excerto da r. decisão 

reprochada, in verbis:

"A prova de materialidade e indícios de autoria para fins de manutenção 
da prisão em flagrante, no presente momento, exsurgem nos autos através dos 
depoimentos dos policiais que realizaram a prisão em flagrante delito do autuado 
perante a autoridade policial; bem como, a confissão do autuado.

O "periculum libertais" também resta patente, em vista da gravidade do 
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delito, responsável por indiscutíveis perturbações à ordem pública ao fomentar a pratica 
de outros ilícitos, notadamente homicídios, roubos e comércio ilegal de armas, 
contribuindo, de modo eficaz, ao aumento da violência e exigindo, com isso uma postura 
mais severa, a fim de coibir a idéia de impunidade e novas práticas delituosas, 
restabelecendo a paz social. Alem disso, o delito imputado ao autuado é doloso punido 
com pena privativa de liberdade maxima de 15 (quinze) anos e de natureza hedionda.

Nesse passo, a custódia do indiciado é de interesse coletivo e da Justiça 
Criminal, que prevalecem as suas condições pessoais, sendo assim, estão presentes, no 
caso em tela, os requisitos constantes no art. 312 do CPP, inviabilizando a concessão da 
liberdade provisória ou a substituição por outra medida cautelar diversa da prisão 
elencadas no art. 319 do CPP, com alteração introduzida pela Lei nº 12.403/11.

Isto posto, CONVERTO A PRISÃO EM FLAGRANTE DELITO EM 
DESFAVOR DE LUCAS VICENTE DA SILVA JÚNIOR EM PRISÃO PREVENTIVA, nos 
termos do art. 312 do CPP, para garantia da ordem pública" (fl. 20).

Da leitura do trecho acima, pois, tenho que a r. decisão que decretou a prisão 

preventiva da ora recorrente está devidamente fundamentada em dados concretos extraídos 

dos autos, notadamente indícios apontando pela prática contínua de tráfico, o que denota sua 

periculosidade e justifica a necessidade de manutenção da segregação cautelar para garantia 

da ordem pública, em virtude do fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, colaciono os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.

1. A teor do art. 312 do Código de Processo Penal,  a prisão 
preventiva poderá ser decretada quando presentes o fumus comissi delicti, 
consubstanciado na prova da materialidade e na existência de indícios de 
autoria, bem como o periculum libertatis, fundado no risco que o agente, 
em liberdade, possa criar à ordem pública/econômica, à instrução criminal 
ou à aplicação da lei penal.

2. No caso, o decreto preventivo ancorou-se, 
fundamentadamente, no disposto no artigo 312 do Código de Processo 
Penal, no desiderato de acautelar a ordem pública, considerando, para 
tanto, a quantidade e a diversidade de entorpecentes (um tablete de 
maconha e 31 pedras de crack) e a elevada quantia em dinheiro (R$ 
18.594,00) apreendidas em poder dos pacientes, acusados de integrar 
quadrilha dedicada ao tráfico de drogas, bem como no escopo de 
assegurar a aplicação da lei penal, à vista da ausência de demonstração 
de vínculo dos segregados com o distrito da culpa.
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3. Admitida a segregação cautelar quando a diversidade e a 
quantidade de substâncias encontradas e a apreensão de dinheiro e 
apetrechos destinados ao fabrico de entorpecentes evidenciam a 
necessidade de resguardar a ordem e a saúde públicas.

Precedentes.
4. Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 52.740/BA, 

Quinta Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 20/4/2015, grifei).

"PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. PORTE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. ART. 16, 
PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI 10.826/2003. INDÍCIOS DE 
ENVOLVIMENTO EM OUTROS DELITOS. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. INOCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE VÍNCULO COM O DISTRITO DA CULPA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA, CONVENIÊNCIA DA INSTRUÇÃO 
CRIMINAL E PARA ASSEGURAR A APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - A prisão cautelar deve ser considerada exceção, já que, 
por meio desta medida, priva-se o réu de seu jus libertatis antes do 
pronunciamento condenatório definitivo, consubstanciado na sentença 
transitada em julgado. É por isso que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a ordem 
pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 
312 do Código de Processo Penal. Nesse sentido: AgRg no RHC n. 
47.220/MG, Quinta Turma, Rel. Ministra Regina Helena Costa, DJe de 
29/8/2014;  RHC n. 36.642/RJ, Sexta Turma, Rel. Ministra Maria Thereza 
de Assis Moura, DJe de 29/8/2014; HC n. 296.276/MG, Quinta Turma, Rel. 
Min. Marco Aurélio Bellizze, DJe de 27/8/2014; RHC n. 48.014/MG, Sexta 
Turma, Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 26/8/2014.

II - No caso, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, notadamente por 
se tratar porte indevido de arma de fogo, com sinal de identificação 
raspado e munição intacta, em razão da gravidade concreta do delito, o 
que denota o grau de periculosidade social do agente, o qual não possui 
qualquer vínculo com o distrito da culpa, circunstâncias estas que 
explicam e justificam a necessidade da segregação cautelar, com 
fundamento na garantia da ordem pública, da conveniência da instrução 
criminal e na necessidade de futura aplicação da lei penal. (Precedentes).

Recurso ordinário desprovido" (RHC n. 53.123/BA, Quinta  
Turma, de minha relatoria, DJe de 4/2/2015, grifei).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO. FALTA DE 
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CABIMENTO. CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO DE DROGAS E DE 
RESISTÊNCIA. MANUTENÇÃO DA PRISÃO PREVENTIVA NA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. POSSIBILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PRECEDENTES. REGIME PRISIONAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. SUPERVENIENTE JULGAMENTO DA APELAÇÃO.

1. É inadmissível a utilização do habeas corpus como 
sucedâneo do meio processual adequado.

2. As circunstâncias do fato, em especial a razoável 
quantidade de droga apreendida, e a ausência de vínculo no distrito da 
culpa são suficientes para legitimar a custódia em garantia da ordem 
pública e para assegurar a aplicação da lei penal.

3. A questão referente ao regime não foi objeto de decisão 
no acórdão impugnado. Afora isso, sobreveio o julgamento da apelação, 
com provimento do recurso da acusação. Se inconformismo há, cabível é a 
interposição de recurso especial.

4. Writ não conhecido" (HC n. 298.141/SP, Sexta Turma, 
Rel. Min. Sebastião Reis Júnior, DJe de 6/11/2014).

Por outro lado, no que tange ao alegado excesso de prazo para a formação da 

culpa, tenho que o recurso não merece ser conhecido. 

Isso porque, da análise dos autos, verifica-se que a matéria ora ventilada sequer 

fora apresentada ao eg. Tribunal de origem, razão pela qual, na linha da pacífica jurisprudência 

firmada pelos tribunais superiores, fica esta eg. Corte impossibilitada de proceder a tal análise, 

sob pena de indevida supressão de instância.

Nesse sentido é o entendimento das Turmas que compõem a 3ª Seção desta 

eg. Corte de Justiça, verbis:

"AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. NÃO CONHECIMENTO DO WRIT. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME PARA O SEMIABERTO. 
MANUTENÇÃO DO PACIENTE EM REGIME MAIS RIGOROSO. 
PLEITO DE REGIME ABERTO. AUSÊNCIA DE POSTULAÇÃO EM 1º 
GRAU. ILEGALIDADE INEXISTENTE. TEMA NÃO ENFRENTADO NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

[...]
2. A questão referente à manutenção do paciente no regime 

mais gravoso do que aquele judicialmente determinado não foi apreciada 
pelas instâncias ordinárias, o que impede seu conhecimento por esta 
Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
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3. Agravo regimental em recurso ordinário em habeas 
corpus improvido" (AgRg no RHC n. 48.623/SP, Sexta Turma, Rel. Min. 
Nefi Cordeiro, DJe de 4/9/2014).

"HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO-CABIMENTO. COMPETÊNCIA DO SUPREMO 
TRIBUNAL FEDERAL E DESTE SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA: 
MATÉRIA DE DIREITO ESTRITO. MODIFICAÇÃO DE 
ENTENDIMENTO DO STJ, EM CONSONÂNCIA COM O DO STF. 
RECEPTAÇÃO QUALIFICADA, ADULTERAÇÃO DE SINAL 
IDENTIFICADOR E FORMAÇÃO DE QUADRILHA. NÃO 
RECONHECIMENTO DO DIREITO DE APELAR EM LIBERDADE. 
INDICAÇÃO DE JUSTIFICATIVA CONCRETA PARA A MANUTENÇÃO 
DA PRISÃO PROCESSUAL. PACIENTE SEGREGADO DESDE O 
FLAGRANTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO, 
NO PONTO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. 
MATÉRIA NÃO APRECIADA PELO JUÍZO DAS EXECUÇÕES. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE DE CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. ORDEM DE HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDA.

[...]
5. O pedido de progressão de regime não foi formulado 

perante o Juízo das Execuções, razão pela qual não pode ser conhecido 
originariamente por esta Corte, sob pena de indevida supressão de 
instância.

6. Ausência de ilegalidade flagrante que permita concessão 
da ordem de ofício.

7. Ordem de habeas corpus não conhecida" (HC n. 
220.468/PE, Quinta Turma, Rel. Min. Laurita Vaz, DJe de 17/4/2013).

Ainda que assim não fosse, melhor sorte não assiste o recorrente

Isto porque, consoante informações colhidas no sítio eletrônico do eg. Tribunal 

a quo, a instrução criminal foi encerrada, em 10/9/2015, tendo o ora recorrente sido 

condenado nas sanções previstas no art. 33, c/c art. 40, inciso VI, ambos do Código de 

Processo Penal, às penas de 5 (cinco) anos e 10 (dez) meses de reclusão e 583 (quinhentos e 

oitenta e três) dias-multa, em regime inicial fechado, negado o direito de recorrer em 

liberdade.

Dessarte, incide no caso o disposto no enunciado sumular n. 52/STJ, segundo 
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a qual "encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento 

ilegal por excesso de prazo".

Nesse sentido, os seguintes precedentes:

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. (1) IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO 
ORDINÁRIO. IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. (2) EXCESSO DE 
PRAZO. VERBETE SUMULAR 52 DA SÚMULA DESTA CORTE. (3) 
PRELIMINARES. ABERTURA DE VISTA PARA O MINISTÉRIO 
PÚBLICO. CONSTRANGIMENTO. AUSÊNCIA. RESPEITO AO 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO. PRECEDENTES DESTA CORTE E 
DO STF. (4) RECEBIMENTO DA DENÚNCIA DURANTE O RECESSO 
FORENSE. PLANTÃO JUDICIÁRIO. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (5) NULIDADE DA PUBLICAÇÃO DA AUDIÊNCIA DE 
OITIVA DE TESTEMUNHA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. (6) NULIDADE EM RAZÃO DO RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA OCORRIDO ANTERIORMENTE À CITAÇÃO PARA 
APRESENTAÇÃO DA DEFESA PRELIMINAR. RITO DA LEI N. 
11.343/06 NÃO OBSERVADO. CASO CONCRETO. RECEBIMENTO DA 
DENÚNCIA RATIFICADO. OPORTUNIDADE DA DEFESA 
APRESENTAR DEFESA PRELIMINAR ANTERIORMENTE À ANÁLISE 
DE POSSÍVEL ABSOLVIÇÃO SUMÁRIA. PRINCÍPIOS DA AMPLA 
DEFESA E DO CONTRADITÓRIO RESPEITADOS. ILEGALIDADE NÃO 
EVIDENCIADA. (7) ORDEM NÃO CONHECIDA. 

[...]
2. A teor da Súmula 52 desta Corte, uma vez proferida a 

sentença, resta superada a alegação de excesso de prazo da prisão 
cautelar.

[...]
7. Ordem não conhecida" (HC n. 252.015/SP, Sexta Turma, 

Rel. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 27/6/2014, grifei).

"HABEAS CORPUS. WRIT SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. DESVIRTUAMENTO. NULIDADES. AUTO DE PRISÃO EM 
FLAGRANTE. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
CRIMES COM RITOS DISTINTOS. ADOÇÃO DO PROCEDIMENTO DA 
LEI DE DROGAS. NULIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. AMPLA DEFESA 
OBSERVADA. PRINCÍPIO DA IDENTIDADE FÍSICA DO JUIZ. 
INOBSERVÂNCIA. MATÉRIA NÃO ANALISADA PELA CORTE 
ESTADUAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. MANIFESTO 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO.

[...]
4. Com a superveniência de sentença condenatória, a qual 
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negou aos pacientes o direito de recorrer em liberdade, fica superado o 
alegado excesso de prazo para o término da instrução criminal (Súmula 
n. 52/STJ), bem como esvaída a análise de eventual nulidade do decreto 
de prisão preventiva, visto que a custódia cautelar é, agora, decorrente 
de ato judicial autônomo.

[...]
9. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 267.598/MG, Sexta 

Turma, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, DJe de 27/5/2014, grifei).

Ante o exposto, conheço parcialmente do recurso e, nesta parte, nego-lhe 

provimento.
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MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00000522620158170000  3683176  368317600  99999992899999999999

EM MESA JULGADO: 17/09/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FELIX FISCHER

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ÁUREA M. E. N. LUSTOSA PIERRE

Secretário
Bel. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : LUCAS VICENTE DA SILVA JÚNIOR (PRESO)
ADVOGADO : TATIANE JORDÃO COUTINHO DE ALBUQUERQUE
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento."

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Reynaldo Soares da Fonseca, Newton Trisotto 
(Desembargador Convocado do TJ/SC) e Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 
convocado do TJ/PE) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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